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Critérios de Fixacdo de Competéncia

O principio do juiz natural exige que a autoridade competente julgue os casos. Logo, a lei
apresenta os critérios de fixacdo, a fim de que seja possivel identificar, no caso concreto, qual
juiz deve julgar.

Estdo elencados no art. 69 do Cédigo de Processo Penal.

Art. 69. Determinard a competéncia jurisdicional:
| - 0 lugar da infracéo:

Il - o domicilio ou residéncia do réu;

lll - a natureza da infracao;

IV - a distribui¢éo;

V - a conexao ou continéncia;

VI - a prevencao;

VIl - a prerrogativa de funcao.

O inciso | do art. 69 apresenta o lugar da infragdo como critério para definir a competéncia. Em
regra, o CPP apresenta a Teoria do Resultado como definidora deste local, ou seja, é
competente a comarca ou a secéo judiciaria (Justica Estadual ou Federal, respectivamente) do
local onde se produziu ou deveria ter se produzido o resultado. Dentre algumas excec¢oes, se
destaca o homicidio, cujo local é aquele onde se deu a conduta.

O art. 69, I, CPP trata do domicilio ou residéncia do réu, que é subsidiario, ou seja, somente se
aplica quando n&o se souber o local da infragédo. O art. 69, 1ll, CPP fala da natureza da infragao
enquanto critério fixador de competéncia, definindo se ela sera estadual, federal, eleitoral ou
militar e define a Justica competente. Por exemplo, se ela é cometida contra o patrimdnio da
Unido, a competéncia é da Justica Federal e assim por diante.

O quarto inciso do art. 69 estabelece a distribuicdo como critério de fixacdo de competéncia. Por
exemplo, foi decidido que o processo sera julgado em Campinas. Mas, nesta comarca ou secao,
qual é o juiz competente? Aquele selecionado na distribuicdo, um sorteio realizado no Poder
Judiciario e que estabelece qual sera o juiz que sera competente. Ele também se aplica em
Tribunais, como, por exemplo, para decidir o relator do caso.



O inciso V fala da prevencéo, que define o juiz competente de outra maneira: acontece quando
um juiz, dentre alguns potencialmente competentes (como no exemplo de Campinas), se
antecede aos demais e realiza algum ato decisorio. Por exemplo, o delegado pediu uma
interceptacao telefénica que foi decidida por certo juiz, que se torna prevento e sera competente
para uma eventual acdo penal dai advinda.

Ainda, o art. 69, VI, CPP trata da conexdo e continéncia, que, na realidade, séo critérios de
alteracdo e prorrogacdo da competéncia e que serdo estudadas em aula propria. Por fim, a
prerrogativa de funcdo, que é o chamado foro privilegiado.

E possivel um acrostico para memorizar os critérios de competéncia: DoNa DiLu e os PreCon
(domicilio do réu, natureza, distribui¢do, lugar, prevencgéao, prerrogativa de funcéo, conexao e
continéncia).
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